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ca que fôr solicitada nela Instituição
para aplicação do referido recurso;

c) a pagar a importância acima
mencionada após o registro desse
convênio pelo Tribunal de Contas.

Cláusula segunda — A Prefeitura
Municipal de Niterói, no Estado do

F Ria de Janeiro, obriga-se:
a) a aplicar a importância de 	

Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros) exclusivamente na aquisição de
equipamentos do Hospital Municipal
"Antônio Pedro", de Niterói;

b) a prestar contas ao Ministério
da Saúde da importância recebida;

r) a permitir, a qualquer tempo, a
alização do emprego da contribui-

s de) que trata êste convênio por
Parte dos técnicos do Ministério da
Saúde, que para isso forem designa-
dos;

d) a restituir aos cofres da União
a importância que não fôr aplicada,
de acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea a desta cláusula;

e) a aplicar a totalidade da impor-
tância de que trata este convênio na
consee e - , o das suas finalidades em
conf .. ade com o piano aprovado
pela I,. ..etério da Saúde.

Cláusula terceira — Os planos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nesse
convênio e a que se referem as cláu-
sulas anteriores serão elaborados pelo
Hospital Antônio Pedro, de Niterói, e
deverão ser expressamente aprovadas
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula quarta — Fica a cargo do
Hospital Municipal Antônio Pedro, de
Niteroi, no Estado do Rio de Janeiro,
a aquisição dea equipamentos de iue
trata êste	 :no.

Cláusula	 O prazo de vi-
gência do p convênio será con-
tado a partir da data do seu registro,
pelo Tribunal de Contas até 31 (trin-

i tes e uma r!' cieeenibro de 1981 (mil no-
I •	 -ta e um), não se res-

União, por indeniza-
.. _ alguma caso aquele
ate denegúe o ree , sa• o

dilusula sexta — O inadimplemen-
to de qualquer das condições estabele-
cidas no presente convênio, por parte
da Prefeitura Municipal de Nite • ai. no
Estado do Rio de Janeiro, importará
na obrigação de restituir a importân-
cia que tiver recebido, por fõ •ça do
presente termo e também a rescisão
deste acôrdo.

Cláusula sétima — Fica eleito o fôro
da cidade de Niterói, no Estado do
Rio de Janeiro, para dirimir quaiscieer
devidas que se originarem na execução
do presente acôrdo. 	 -

Cláusula oitava — A despesa resul-
tante do disposto na cláusula primei-
ra correrá à conta da Verba 3.0.00
(treis ponto zero ponto zero zero) —
Desenvolvimento Econômico e Social
Consignação 3.1.00 (tireis um ponto
zero zero) -- Serviços em Regime Es-
pecil de Financiamento Subconslg-
nação 3.1.01 (ireis ponto um ponto
zero um) — Saúde e Higiene — Item
10/01 (dez barra zero um) — Depar-
tamento Nacional de Saúde — a 9 12
(doze). para obras ou equip:	 OS
de entidades assistenciais de ar

regional, mediante convênio, nes se-
guintes unidades da Federação, co-
forme discriminação do "Adendo "E"
_alínea 20 (vinte) Rio de Janeiro;

Art. 49 (quatro) Anexo 4.19 (quatro
ponto dezenove) da Lei 19 3.682 (três
mil seiscentos e oitenta e dois) de 7
(sete) de dezembro de 19,9	 (mil -ao-
vecentos e cinqüenta e nove), tendo

Pela cópia. — Luiza Oneide Cardoso
Delgado. Confere. — Zuleika Sapu-
caia Durval. Visto. — Antônio Ga-
briel Frõe3.

Térmo aditivo ro tavree7.o em vinte .ê
oito de fevereiro de mil novecentos
e sessenta	 dois no livro número
um (1) de lavratura de termos de
contratos. Processo . número mil du-
zentos e cinqüenta e nove, desta co-
misslin	 técnica de rádio, relativa-
mente ao contrato celebrado coas a
Rádio Educador' Palmares de
Alagoas Limitada, para estabelecer
uma estação radiodifusora de onda
tropical, na Cidade de Maceió, Ei-
tado de Alagoas.

Aos vinte e oito dias do mês de fe-
vereiro de mil novecentos e sessenta
e dois, presentes, nesta Comissão Téc-
nica de Rádio, o Senhor General Pery
Guedes de Carvalho, por parte do Go_
aarno	 rai,face à delegação de po-
deres lhe foi conferida por Por-
taria lareero vin._ e oito de novem-
bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e um, do Senhor Ministro da
Justiça e Negócios anteriores, portaria
publicada no Diêrio Oficial de oito de
janeiro de mil novecentos e sessenta

Rádio Educadora de Palmaree de Ala-

e dois, e o Revmo. Padre Hilário Pan-
dolfo, na qualidade de procurador da

goas Limitada, mandou o Senhor Pre-
sidente da Comissão Técnica de Rádio,
lavrar êste termo adaivo que trans-
creve o parágrafo segundo, da cláusu-
la oitava do decreto número quinhen-
tos e noventa e dois de oito de feverei-
ro de mil novecentos e sessenta e dois
publicado no Diário Oficial do mesmo
dia, mês e ano, coucebido nos seguiu_
tes têrmos: "Parágrafo segundo — A
concessão será considerade perempta
se o Govêrno Federal não julgar con-
veniente renovar-lhe o prazo". A la-
veatura, do presente termo aditivo de-
corre do fato, de o parágrafo segundo
da cláusula oitava do decreto caia .: -
tos e noventa e dois do ano de	 • -
ta e dois, já citado, haver sido 	 -
dn no Virmo de contrato anteri
que t isteres:eda -a Rádio Edia
de Palmares de Alagoa Limitada. E
por estarem de acôrdo, assinam este
tétano o Senhor Presidente da Comis-
são Técnica de Rádio, que o mandou
lavrar, o procurador da entidade, Pa_
dre Hilário Pandolfo, e eu, Nadir Pe-
reira Respeita, "Escrevente dat. nivel
7 que o lavrei. — a) nere Guedes tle
Carvalho. — P. Hilário Pandolfo. —
Benjamin da Costa Lamarão. — Na-
dir Pereira Respeita..

Pela cópia:	 Luiza Oneide C. Del-
gado.

Confere: Zuleika Sapucaia Durval.
Visto: António Gabriel Fróes.

(N • 8.785 — 1-3-62. — Cra 13.566,00)

MNISTÉRIO DA SAÚDE
Gabinete do Ministro

Tétano de Convênio e:ztre o Ministério
da Saúde e a Prefeitura Municipal
de Niterói, no Estado do Rio de Ja-
neiro paro aplicação da verba des-
tinada a obras, equipamentos e ma-
nutenção.

Aos quatro dias do mês de dezem-
bro de 1961 (mil novecenta e sessen-
ta e um), no Gabinete do Exmo. Se-
nhor Ministro da Saúde, presentes o
respectivo titular, Dr. Estácio Gon-
çalves Souto Maior, e o Sr. Luiz
Barbosa Romeu representante da
Prefeitura Municipal de Niterói, no
Estado do Rio de Janeiro, conforme
credenciais que exibiu, deliberaram
assinar. o presente convênio para
atender à aquisição de equipamento
de acôrdo com as cláusulas seguintes:

Cláusula primeira — O Ministério
da Saúde obriga-se:

a) a contribuir- fro corrente exercí-
cio com a importância de 	
C a, r".00.000,00 (quinhentos mil cruzei-,

zeiros)' por fõrça do 'lano de Con-

1
 tença° de Despesas do Ministério da
Saúde.

Cláusula nona — A aquisição de
equipamentos de que trata êste con-
vénio, deverá ser processada durante o
período de sua vigência e, bem assim,
nesse período de tempo, deverá ser
empregado o total da soma corri que
contribui o signatário do convênio.

Cláusula décima — Pelo Ministério
da Saúde será designado um coorde-
nador do presente convênio, ao qual
incumbe acompanhar e fiscalizar a

PREFEITURA

XTOS DO PODER

EXECUTIVO •

DECRETO N9 171, DE 7 DE MARÇO
DE 1962

O Prefeito do Distrito Federal.
usando de suas atribuições e tendo
em vista a necessidade de imediato
funcionamento do Conselho de Edu-
cação do Distrito Federal, previsto na
Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de
1961, decreta:

Art. 19 O Conselho de Educação do
Distrito Féderal será coras•leuldo por
9 (nove). Membros nomeados pelo Pre-
lei .W, por seis anos e escolhidos entre
pessoas residentes no Distrito Federal
e de notável saber e experiência em
matéria de educação.

1 19 Na composição do Conselho he.-
teerá representação adequada dos di-
versos graus do ensino e do magisté-
rio oficial e particular.

1 2 . De dois em dois anca, cessara
a mandato de um terço aos membros
do Conselho, permitida a renandução
por. uma só vez. Ao ser instituido o

1t;onselho, um terço de seus membros
terá mandato, apenas, de dois anos e
um.terço, mandato de quatro anos.

1 39 Em caso de vaga, a nomeação
de substituita

49 A f 	 do conselheiro é con-
siderada de	 _-ante interesse públi-
co seu e xaalcio tem prioridade sa-
bre o de qualquer cargo municipal de
que o conselheiro seja ocupante. Os
conselheiros terão direito a jeton
presença, fixado pelo Prefeita.

59 O período das reuniões do Con-
selho será fixado no respectivo regi-
mento, a ser aprovado pelo Prefeito.

Art. 29 O Conselho de Educação do
Distrito Federal será dividido em daas
câmaras, para deliberar, respectiva-
mente, sôbre assuntos dos ensino ele-

execução dos planos de trabalho, bem
corno o bom emprego da subvenção do
Ministério, o exato cumprimento das
condições estabelecidas neste acôrdo
e ainda encaminhar as prestações de
contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se a
presente convênio, que vai assinado
pelas partes interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo. Estácio Gonçalves
Souto Maioz; Ministro da Saúde.
Luiz Barboza Romeu. — Testemu-
nhas: Ismenia Mourão Pietroluongo -
Laís de Souza Mattos.

DO DISTRITO

competência dada na lei de dire trizes
e bases da educação nacional;

g) aprovar os relatórios e as pres-
tações de contas das entidades respon-
sáveis pelo ensino d.e aprendizagem
industrial e comercial;

ni adotar e propor modificações e
medidas que visem à expansão e ao

laperfeiçoamento do ensino;
I 1) emitir pareceres sôbre assuntos e
I questbes de natureza pedagógica •
educativa e outros que lhe fôrem sub-

i metidos pelo Prefeito ou pelo Superin-
teac,e; nte Geral de Educação e Cul-
ura

2 .) promover e divide-ar estudos só-
bre a educação no Distrito Federal;

l) conhecer de recursos interpostos
de acôrdo com a lei federal, e deci-
dir sôbre 'eles;

canZS
m) oanalisaro en opublicar p is tr itoa s Feesciteartair e-

os dados complementares, tendo em
vista elaba • acão dos planes de apli-
cação dos recursos destinados à euu-
cação;

n) estabelecer planos para aplica-
eão, no Distrito Federal; dos recursos
a que se refere o artigo 169 da Cons-
tituição, cie sorte que se assegurem:

1. o acesso á escola do maior nú-
mero possível de estudantes;

2. a melhoria progressiva do ensino
e o aperfeiçoamento dos serviços de
educação;

3. o desenvolvimento do ensino téc-
nico-cientifico;

4. o desenvolvimento das ciências,
letras e artes.

o) fixar o número e os valores das
bôlsas de estudo a serem aancedidas,
no Distrito Federal, com recursos fe-
derais e municipais, de acôrdo com o
custo médio do ensino no município
e com o grau de escassez d3 ensino
oficial em relação à populaçãço em
idade escolar;

p) organizar as provas' de capacida-
de a serem prestadas pelos candidatos
às bôlsas de estudo, sob condições de
autenticidade e imparcialidade que
assegurem oportunidades iguais para
todos;

q) estabelecer as condições d.e re.,
novação anual das bôlsas, de acôrdo
com o aproveitamento escolar demons-
trado pelos bolsistas;

r) elaborar o seu regimento, s ser
eprovado pelo Prefeito;

s) manter intercâmbio com o Con-
selho Federal e com -os Conselhos Fs.
taduais de Educarão.

• -Parágrafo único. Dependem de ho-
nialoaaçãc do Superintendenta-roeras
de Educarão e CulLura os atos com-
preendidas nas alíneas a, h, c,' d,
n, o, q. e r.

Art. 49 Das decisões do Conselho,
caberá no prazo de 120 (cento e -tin-
te) dias, recurso para o Superinten-

	

dente-Geral de Educação e 	 Cultura
e da decisão dêste, mantendo ou re-
_armando o ato recorrido, para o Pee-

e do Distrito Fededal,	 mesmo
o acima estabelecido .
erágrafo único. Os recursos de nue
) este artigo não terão efeito sus-

T) 9 O presente Decreto entrará
r na data de: sua publicação,
Is as disposições em cantrário.

,.ia', em 7 de marco de l en" 
—José Sette Câmara. Prefeito

d) permitir aos estabelecimentos de
ensino escolher livremente até duas
niscipanas optativas para integrarem,
o currículo de cada eu -

e) dar aos cursos e	 rt(! r:r!1' em
a e- ''r a!-. •	 '• r. -- para equipamentos necessários ao (mil novecentos e quarenta e nove)	 ir	 dc

al Municipal "AntônioPedro"lsob o número 793 (setecentos e ao- 	 dr	 • c; •	 .sujo
de Niterói, no Estado do Rio de Ja- 1 temia e oito) , sendo que a importan- i as peculiaridades de cada curso;
nciro;	 . cia utilizável é no valer de 	 L 1) estabelecer normas para trans-
, b) , a prestar tôda assistência teclai- Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru- fere/laia de alunos. nos limites 	 da,....,--.......—,...—,_

mentar e médio e se reunirá em ses-
são plena para decidir sabre mate-ia
de caráter geral, bem como outros as-
pectos de educação, não compreendi-
dos em qualquer doa dois curriculos.

Art. 3° compete ao Conselho:
a) fixar normas para a autorização

de funcionamento e fiscalização ; no
Distrito Federal, das escolas elemen-
tares e medias não mantidas Au 1.n4-
pecionadas pela União, inclusive as
relativas à organização de cursos e es-
colas experimentais.

b) completar as indicações feitas
pelo Concelho Federal de Educação,
para a fixação do número das disci-
plinas obrigatórias no ensino médio
do Distrito Federal e relacionar as de
caráter optativo, observando-se as ha-
ees estabelecidas na lei federai;

c)	 organizar a distribuiçâo das dis-
sido deduzida do respectivo crédito e eaainas obrigatórias de cada cursa.
devidamente empenhada sob o número	 o especial relevo ao ensino de
292 (duzentos. e noventa e dois) de	 sguês;
1960 (mil novecentos e sessenta) e
transcrita em "restos a pagar", de
1350 (mil novecentos e sessenta) nas
têrmos do art. 4° (quatro) da Lei
n° 869 (oitocentos e sessenta e no ,•)
de 16 (dezesseis) de outubro de 1949

FEDERAL
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050-B — Auto Parágrafo único O candidata de-! V — a aprovação em concurs» de
3 J. 633-60, multa de Ci? 1.500.00 ! rerá indicar no requer imento , cm n- j provas técnicas para cargo do ensino

j çorosa ordem cronolo- i -a . a= diversost,: , : da C.L.T.
; ' :rioclos de sua a tuaeãu como advo-

Cida íior Fc-h::. (C>9. Irr.ja — i ^ a r í o , juiz, membro Co .Ministério Pú-
•.-CtO. muKa de CrS . . . . ; ^>zo. ou conio t i tu lar de f i n c ã o lèc-i
r.!9 331. 137, 138 e .41 nleo-juridiea. pública ou privada, p ré - j

. ndo, quando possível, o local e a j
época de cada um deles e nomeando

' as principais autoridades ou psrsona-
! lidades com. as quais serviu ou esteve j j3

i srn conta to.
Art. 5V- Os requerimentos de

jurídico, da Judicatura , do Ministério
ou de assessor!» jurídica;

e o único cia C.L T.
te Ltda. — Avenida Mo-

hor Feiix 645 — Auto n1? 2u.635-60
a cie CrS 2.000,00, art. 41 da C.

l
Norte Lida. — Avenida Mbn-

sr:~h: , 645, Irajá — Auto m"i-
o c0.636-GO. multa de CrS

1.5'):'>,OG. & r t . H, Docreto-lei número
rnbro cie l!

uido Rebelo de Oliveira & Ser-
ra Ltda. — Rua Tlieodoro cia Silva.

- Auto n? 30.649-liO, muita de
Cri í.500,00, ar t . 360 da C.L,T.

Confeitaria Vila Isabel Ltda. —
ro, 296 — Vila

12! — Auto ir? 30 655-60, multa de
1.500,00, art. 94, Decrreto-Iei rivi-

•o 70.3-:',, de 10 de iro de
.

Confeitaria Vil» Isf.br-i Lí<J;<. —

2rlção instruir-se-áo com
documentos:

intes

/usíiça" os relatórios feitos por seut
membros sobre os títulos dos candida-
tos lançados nos respectivos proces-
sos de inscrição.

í 4> A Comissão poderá indeferir o
pedido de inscrição, ainda que apre-
sentados os documentos de que trata
o art. 5.? e títulos a que se., refere o

I — A simples provi cio íeserr.penho | art. 6.'', se entender faltarem no re-
públicos ou de funções ele-j querente aptidões pessoais exigidas

para o exercício do cargo t art. 7°) .

VI -- t i mios ou diplomas universi-
t á r io s .

2°. Não constituirão títulos:

I — prova de ser c ;,:o bra-
•

riilitar

II — os t rabalhos que não sejam de
autoria exclusiva cio candidato:

III — meros atestados de capacida-
ãe técnico-:u:uii ."a ou de boa conduta
profissional.quite com w ,„..„„,- ; ,„ Os ^^ refei.Idos _ ^ j _

l" do a r t . &' serão oferecidos em
II — prova de contar mais de 25 exsmplar dact i !ò?iafado ou impresso,

(vinte e cincoí e menos c!e 48 iqua- comprovada de modo certo a sua au-
renta e oitoi anos de idade ; , t en t ic idade .

III — prova tíe ser doutor ou ba - , 5 4° Os títulos mencionados nos
charei ern direito por Faculdade o f i - j n".í 11 e III do 5 i> do art . 6* ofe-
cial ou reconhecida, iiá aiais tíe três rece" >r exemplar impressos ou

í anos; dactilogralado, da obra, tese, rnono-
IV _ prova de contar , dentro do W*f£- .«Iud° OU P3r.ec?r- «anprOTa-

Avcnida 28 de Setembro. 206 - Vila guinqiiênio anterior à abertura de ''•da á™lã*™nte a autoria.
- Auto n' |10.6Sí'- r;çao troa anos. peio menos, ae

5 5.' O indeferimento da inscrição,
quando feito com assento no pará-

i a-!U'r; jr , deverá consignar-se na
ata cL.i í,ab;i!i:os da Comissão, sem
que se declarem os motivos da decisão

§ & i.,o;;o depois de encerrada a ses-
são, o Secretário fará 'af ixaf , no local
de reunião da Comissão, a lista dos

l e n t e s aos quais*se concede-
'ição, remetendo uma cópia para

publicação no "Diana da Justiça".
!iavendo-se como inadmitidos à iní-

aquêles cu.jos nomes não
da relação.

C 1.500,00, art. 75 da C.L.T.
•ia Vila Isabel Ltò

[sa-
.

"í. art. 41 e 603 da
, Ri:) tís Janeiro 16 de fevereiro de

'na cífl Carr-ttlho ,\'ctfo
, Chefe f.i,-

prátic? quei como acivojiuio, ;mz ou
Oro do Mmisíério : ' quer

?omo titular de fun r :
prego privado para cujo exei cicio se j |gr..-ono,,

5" Os tií.ilio.s- mencionados no nu-
mero IV cio § iv cio a r t . GV constarão
de certidão em que se especifique a

exija o titulo cU ou doutor
em direito;

V — prova -de não sofrer moléstia
infesto-contagicifi ou ate e de

6'. Os títulos mencionados ao
n? V do « 7? do 6° constarão de

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO'FEDERAL

' Secretaria

não ter defeito íisico ou mental que o
,:pHCite para o exercício das fun-

ÇLI._S do cargo;
VI — folha corrida, relativamente

: aos crimes comuns e cspeci • ' -<>. passa-

[certidão QJ :i;.:iv:ioue a natureza das
provas exigidas e as notas de apro-
vação

§ 7°, Os títulos mencionados no
n? VI do 5 . 1 ^ do ar t . 6"> apresentar-se-
ão no original ou por certidão
ad verbuin.

INSCRIÇÃO AO CON' FRSO PARA1 .:
JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA

•i.-iSHAIS'

j da pelas autoridades dos lugares o n - j Art. 7.^ Além de á apresentação dos

VII — prova de não haver sofrido

"dornieílio l documentos e títulos mencionados aos
artigos anteriores, comprobatórios dos
requisitos profissionais e intelectuais

' n-- exercício cia advocacia ou de qual-
! quer função

exigidos, o rec;:iersnte submeter-se-á
a uma investigação social, reservada,

; OàVgadoí 5ÍndTdruo7omboCcr-^rlticrqS0o^aboneymorarm-0fel!da Comiss«° « Concurso, destinada
. presidente do TriVinal de Jus- j S10na' ou funeionalm»r.te ? apurar. ° Preenchtaento de requisi-

, r,,.^-^- ,^-.,.._., r... ._ «l5 l tos morais fndisnp.nsáveia no cxsrci-ito Federal, fn; ciente a j
tocio sós interessados cut o presente !

La'tp,l virem ou dele ciferem conn:^:
n fi.to. de que, pelo prâz-o de iessen-

' G 0 > dias a encerrar-sc impret-eri-
velmente no dia 9 (nove) do aiet a<.
abri! do corrente ano, de acordo ccvr,
a Resolução tornada PJ .egia

te de Justiça, fica aberta ^ ias
çáo paa p Concurso de Jí:;z Suo?:
c3a Justiça dos Territórios -Fec

nos dos parágrafos l" (p-ir
o )e 2? (segandoí c,j re:-p?:tivo

.c-nto, publicad ona integra no
da Justiça, de 21 de dezembro

oe 1961.
Biasilia. 6 de fevereiro de 1962. —

Raul MaUou Silva, Direíor da Secre-
ta da.

Dias 9-2 a 22-3-62.

VIII — um retrato. tamanho 3x4;
IX — indicação precisa de sua re-

a, telefone e locai tíe traba-
lno <>'J pessoa a quem possam ser

INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA
JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS.

feitas, eventualmente, em Brasília, co-
municações pertinentes ac concurso;

X — declaração do requerente, ou
de seu bastante procurador, de co-
nhecimento, aprovação e sujeição a
todas as prescrições do presente Re-
gulamento;

XI — 21 (vinte e uma) proposições
que constituam aP^uas as conclusões
de três (3) teses sobre cada uma rias
seguintes disciplinas jurídicas:

a> Direito Constitucional;
b) Direito Administrativo;
c) Direito Civil;
ti) Direito Comercial;
e) Direito Penal;
/) Direito judiciário Civil;
g> Direito Judiciário Penal.

tos morais indispensáveis
cio da magistratura.

Art. 8.' o Presidente do Tribunal de
Justiça indeferirá, liminarmente, o
pedido de inscrição: I — que não es-
tiver instruído com os documentos
enumerados no art 5*,; II — de que
não conste a indiceção prescrita no
parágrafo único do art. 4.°; in — de-

Parágrafo único. Na hipótese de in-
suficientemente instruído o requeri-
mento, desde que' se trate de omis-
sões sanáveis ou supríveis, o Presiden-
te do Tribunal de Justiça poderá con-
ceder ao candidato, para esse fim,
prazo que não poderá exceder o de um
quinqtiídio anterior ao término da
inscrição.

Art. 9.9 Extinto o prazo da inscri-
ção, o Presidente do. Tribunal de Jus- i
tlça providenciará para que seja pu- !

Art. 11 Dentro do prazo de 3 (três)
dias. contado da publicação ordenada
no 5 6.9 do artigo anicrior, poderá o

ren t e .naúni i t ido à. inscrição re-
r cia decisão para o Tribunal de

5 1.° Recebendo o recurso, o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça man-
dará certif icar nos autos do processo
de inscrição a decisão recorrida, se
aor escrito houver sido proferido.

S 2.^ O recurso será distribuído a
Desembargador, que solicitará ín-
ações ao Presidente da Comissão

o o uai as prestará, por oficio, no pra-
zo de 24 (vinte e quatro» horas, po-
dendo. • ; c?,vn, preferir prestá-las ver-

: nie por ocasião do julgamento
do recurso.

Art . 50. A qualquer tempo, ainda
depois de concluído o concurso e fei-
ta a classificação, a Comissão tíe
Concurso, qualquer Desembargador, o
Procurado)-Geral ou Membro do
Conselho da Ordem dos Advogados do
Brasil (Seção do Distrito Federal)
poderá pedir o cancelamento da ins-
crição do candidato ou a sua elimi-
nação, desde que apresente

inte.
l lf Sobre o pedido a que se refere

o presente artigo, .-,erà ouiúdo o can-
didato no prazo de 5 (cinco) dias,
prorrogava, por mais 5 dias, a cri-
íério ao Presidente do Tribunal, de-
cidindo, em seguida o Tribunal.

$ 2° Para ser deferido o cancela-'
mento da inscrição ou decretada a
eliminação, à necessária i» maioria
absoluta de votos.

Manoel Fernandes Pinto Filho se-
cretário da Comissão de Comissão fie
Concurso para Juiz Suastituío da Jus-
tiça dos Territórios Federais.

<De y-2-62 a i-5-62) .
blicado pelo "Diário da Justiça" e pe-
lo"Diário Oficiai". Seção I, a relação
dos que requereram inscrição indi-

.: agrafo único. As proposições de- jcando . ao mesmo tempo, os no
verão ser dact i lografadas e apresenta-idos componentes da Comissão de

De ordem do EM t das nu ordem dos itens cio inciso XI j Concurso e de seu Secretário, bem ]
como o local de seu funcionamento.lUDJrgartor C-ííidido Colombo Oer- i deste artigo.

queira, Presidente rio Trituna* de Jus-
tíça do Distrito Federal, faço ciente

*,.,,Í,.A6'' ° equeren.e nistriurà, .
a todos os interessados que o presenw aJld^ a*SUa P? Ça° C°ri' os/t;jlos de"
Editai virem ou dele tomarem Tconhe- aionstrativos cie sua capacidade como
cimento, de que. peio prazo de ses-
senta i 6 0 > dias, a encsr>-ar-se impre-

. < i p i i > ( . no dia 9 snove) tíe abril
do corrente ano, de acordo com a Se-
soiução tomada por esta Egrégia Jôr-
te de Justiça, fica aberta í

o Concurso de Juiz
Justiça <los Territórios

nos termos dos §§ l» (primeiro) e 2?
.cio) do respectivo Regulamen-,

to, cujo resumo vai abaixo publicado

INSTRUÇÕES
Art. 4". Os requerimentos de ins-

crição serão dirigidos ao Presidente
do Tribunal de Justiça, que os distri-
buirá entre os membros da Comissão
oe Concurso.

urista.
§ l?, Constituirão títulos:
I — Trabalhos jurídicos pelo

querente elaborado no exercício
advocacia, judicatura, cargo do
nistério PiiblicO ou no desempsnh

de

re-
da

Art. 10 Encerrada a inscrição, o
Presidente do Tribunal de Justiça, no
primeiro dia útil. distribuirá igual- j
mente entre os membros da Comis- 1
são os requerimentos, a fim de serem
estudados no prazo improrrogável de
cinco (5i c

l l'-' Finda esta dilação, a Ca-

iada no

privado, na conformidade do inciso IV j —D WM? £Í£
do art, 5' do presente Regulamento; t"-

•II...— outros trabalhos jurídicos de
sua autoria iooras, teses, monografias,
careceres etc);

III — quaisquer ti cie sua
autoria, demonstrativo de cultura ge-
ral:

IV — o exercício do magistério ju-
rídico, corno profsssor catedrático, do-
cente iivre ou í

ma &'.•
a ir.;;.; •

deliberar sobre
:,itos, fe.zendo-o

:o ou útil, a
.vir pessoalmente

•entes
n Comisâo po-

1 .. ;io "DiariQ ,úa

OE RBIBA
Regulamento expedido

pelo Decreto n.° 36.773.
de 13-1-55.

DIVULGAÇÃO N.* 726

Preço t Cr$ 8,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rcdrlgutól
Alves, l

Aflfncla I: Ministério da Fazenda

Aíer,Ji'-se a pedidos pelo Serviço
cembôlso Pontal
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BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de comércio Exterior
EDITAL

A Carteira de Comércio Exterior, em
conformidade cora o disposto na Lei
n.'.' 1.807. de 7 de janeiro cie igõ3, nc
Decreto n.^ 42,820, cie 16 de dezembro
de 1957, e o decidido, em 8 'de junho
de 1961, pelo Conselho da SUMOC,
torna público que, na forma de reso-

j adotada em reunião havida em
su*a serie, a 11 de janeiro de 1962, de
que participarem os órgãos interessa-
dos, e homologada pela Junta Nacio-
nal do Algodão (JUNAL), em 22 de
janeiro de 1902, foram liberadas, para
exportação, 150 mil toneladas de algo-
dão da região meridional do País, da
safra de 1961r1962, a serem distribuí-
das como segue:

a) 110 mil toneladas, pelo Sindicato
do Comércio Atacadista de Algodão,
no Estado de São Paulo, aos exporta-
dores filiados, os quais deverão diri-
gir-se ao referido órgão de classe, pa-
ra a obtenção das respectivas quotas;

b) 10 mil toneladas, diretamente
por esta Carteira, aos demais exporta-
dores que, para tanto, requeiram as
respectivas licenças de exportação.

A distribuição das restantes 30 mil
toneladas será feita após reexame da
conjuntura de produto, em março ãn-
douro, tendo em vista as necessidades
do abastecimento interno.

Rio de janeiro, 15 de fevereiro de
1932 — António Arnaldo Gomes Ta-
veíra, Diretor. — João Carlos
Carvalho, Gerente interino.

£>ias 16-2 a 12-3-62.

âe

ANÚNCIOS
Convenção Nacional, e para aprecia- ie Comerciai, S. A. no Estado da Gua-
ção de assuntos ge-ais. Brasília, 28Jnabara, à firma "Representações Iza-
cie fevereiro de 1362. CeZso Generoso mar Ltda." com sede na Capital do
pp.rc.irn. Prpsidf>nt.fi da Comissão Es- mesmo Estado, para o que a Assem-Pereira, Presidente da Comissão Es
truturadora d0 PDC do D.F.

Dias 2, 7 e 8-3-62.
W 1.518 — I- Cr$ 1.836,00)

DECLARAÇÃO

O abaixo assinado decSara, para ob-
tenção de 2' via, ter-se extraviado a
sua carteira de Engeriheiro-Agrôno-
010, n' 4.782-D, expedida pela 5* Re-
gião do C.R.E.A.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de
1902. — Rolf Ilamacher.

Dias: l?, 2 e 7-3-62.
(Firma reconhecida).
(N? 8.283 — 27-2-62 — Cr$ 918,00) .

U leia ora reunida, concede plenos po-
deres à Diretoria para elaborar as res-
pectivas condições ccnu3.t;;;us com. a
firma concessionária, na meíhov íoi-

•Rua Chile número trinta e um, nesta
Capital, reuniram-se em Assembleia
Geral Extraordinária os Acionistas
cujos nomes constam no livro de pre-
sença, possuidores ou representantes
da totalidade do Capital Social. O
Drretor Gerente, Dr. Horacio Gon-,
zalez Reimundis, abriu a sessão e so-
licitou aos presentes que designassem
um Presidente para a Assembleia,
tendo sido designado por aclamação
ele próprio, Dr. Horacio Gonzalez
Reiimmdls, qus depois de agradecer
a atenção, convidou a mim, Orlando
Martins
reunião.

para secretariar a
ituída, assim, a mesa.

ma de direito. A proposta foi apro-
vada sem restrições A seguir falou o! rK1"ll;l! • ^nstiiuicia, assim, a mesa.
acionista Sr. Manoel Gadioil &...\°. Setí£?f. Presidente deèlarou que a
Santos, que propôs ficasse determina j Assembleia havia sido convocada me-
ar) que, qualquer íuiieloràno eae^eís- ««ante publicação no Diário Oficial

«e aozs. quinze e dezesseis do corren-
te

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO

^Convocação da CoiKençãc Nacional

Torno público, para os efeitos legais
e estatutários, que o Diretório Nacio-
nal, em tua reunião as 16 de novem-
bro último, resolve..i cc-nvocar a IX^
Cor acional do Partido Social
Dc-morcrático para os dias 15, 16 e 17
de março de 1962, na sede do Partido
em Brasília, no 25° anda: do Anexo
fla Câmara dos Deputados, a fim cie

rãr -sobre:
.riósão e atuaiização do progra-

ma do Partido;
D't reforma dos Estatutos;
O exame r!a situação do Partido nos

Eótados^.da ma organização e funcio-
namento e outros problemas atinentes
à vida partidária.

Compondo.se a Come.ição, nos têr-
tncs do art. 9» dos Estatutos, dos de-
leffidofc dos Diretóriov Municipais do:
Estados e Territórios, dos delegados
fios Direíórios locais do Distrito Fe-
deral e dos delegados c".o, Diretórios
Regionais, ficam todos convocados por
este edital para comparecerem as reu-
niões da Coimnção, e avisados de que,
na sede do Partido, às 10 horas da
manhã do dio 15 de março, haverá
feuntão preparatória, para o efeito do
recebimento e sxame da regularidade
das orelenciais.

Brasília, 15 de fevereiro de 1962. —•
Einani do Amaral Peizoto. presidente
do Diretóro Nacional do Partido Son
ciai DemocráMcu.

Dias: 2-8 e 13 de mà:vo de 1962.
(N?'1.5711. — I-»-62 — Cr$ 3.162,00)

•&RAZÍLIA TURÍSTICA E
COMERCIAL S. A.

Ata ãa AssemV.éia-Geral
Extraordinária

.Aos vinte e três dias do mês de fe-
vereiro cie mil- novecentos e sessenta e
dois, às dez horas, na sede social ny
Avenida W3, Quadra 7-B, loja 3, l1?
andar, em Brasília, D. í1., reuniram-
se em Assembléia-Geral Extraordiná-
ria, em primeira convocação, os acio-
nistas da Brazília Turística e Comer-
cial, S. A. representando mais de dois
terços do capital social, a fim de de-
liberar sobre assuntos de interesse
social conforme convocação feita na
forma da Lei publicada no Diário Ofi-
cial da Capital da República dos dias
treze, catorze e
mês, e no "D.C.

DEMOCRATA CRISTÃO

Edital de convocação

Fica convocada a i Convenção Re-
gional do PDC do D.F. a se instalar
fto dia 17 de março, às 16:00 horas,
í SQ 107 — Bioco 10 — Apt. 205,
para os fins do Art. 25 dos Estatutos,
[tens: a) estabelecer diretrizes para
& orientação do Partido no âmbito
(Ktadual ou territorial, respeitadas as
(decisões dos órgãos superiores e o
programa partidário; b) eleger o Di-
tetório Regional; c)
membros do Conselho
eleger os respectivos

eleger vinte
Regional; 01
delegados à

quinze do corrente
Brasília" da Capitai

Federal dos dias quinza, dezesseis e de-
_zessete do mesmo"' mês. Verificada a
"existência de número legai pelas as-
sinaturas no Livro de Presença, assu-
miu a direção dos trabalhos, por acla-
mação, o acionista Sr. Dr. José Jan-
duliy Carneiro que convidou o Doutor
Renato Peixoto de Alencar para Se-
cretário. Constituída a Mesa, solicitou
o presidente que fosse lido o edital de

?,ção o que foi Í3ito nos seguin
tes termos: "Brazília Turística e Co-
mercial, S. A. — Assembléír.-Geral
Extraordinária — Convocação. — Fi-
cam convidados os Senhores acionia-
tas da "Brazília Turística c Comercial,
S. A.", para uma reunião de Assem-
bleia Extraordinária a ser realizada na
serfe provisória desta Companhia, aã
Avenida W3, Quadra 7-B, ' lo ja- 3, I c
andar, nesta Capital, as 10 horas do
dia 23 do Corrente mês, para tratar de
r. .'-:•; u n tos de interesse gr-al. Erasiha,
12 de fevereiro de 1962. — José Jan-
ãuhy Carneiro, Presidente". Fran-
queada a palavra, falou o acionista
Dr. José Júlio Ferreira de Sousa, que,
alegando não haver o Sr. Manoel Ga-
dioli dos Santos assumido o cargo J;
Gerente £$, Agência Regional da Gua.
nabara" em virtude da transferência
paulatina da sede da Companhia ps-
ra Brasília, como fora sugerido, e'n
tese, na Assembléia-Geral Extraordi-
nária ~3 l? de novembro de 1S58, P
indicado pela Assembléia-Geral Extra-
ordinária de 5 de junho de 1960. pro-
punha que se considerassem sem efeito
a sugestão cia Assembleia dê l? de no-
vembro de 1958, e a indicação cons-
tante da Assembleia de 5 de junho de
1960, não somente porque não se efe-
tivou a posse do Sr. Manoel Gadicli
dos Santos, como também t/orque, em
virtude da nova organização a ser da-
da aos negócios sociais da Oompanhia
no Estado da Guanabara, aquela in-
vestidura não tem mais razão de ser.
Posta em votação foi a propa.-ta apro-
vada. Com a palavra, o acionista Sr-
nj-i0r Etji0 ortiga Fedrigo propôs que

do cargo de Diretor por eleição, não
vier a ser reeleito, e voltar a ocupar « e na "Tribuna .da, Imprensa" de.
a função de empresado que exeEBÍa, "OS!e' *reze e quinze do corrente para -
antes cie ser eleito infrnbro da Dir»- preciar e resolver a respeito duma

>roposta da Diretoria visando a emis-
ão de ura empréstimo por <jsbíntures
me pediu desse leitura das av^os de

onvocação e da aludida proposta. A l
invocação estava concebida nos se-
uíntes termos; "Caixas Registrado-
as National Sociedade Anónima —

Assembleia Geral Extraordinária —
'onvocação: Convocam-se os Senho-
es Acionistas a comparecer à Assem»
iléia Geral Extraordinária se realizar-
e 'às quatorze horas em vinte e cin-
:o de janeiro do corrente ano, na sede
social à Rua Chile número trinta e^.
um, nesta capital, para o fira -espe-
úal de examinar e resolver a respei-
;o de uma proposta da Diretoria vi-
sando a emissão de um empréstimo
)or debêntures. Rio de Janeiro, onze
de Janeiro de mil novecentos e ses-
enta e dois. Pela Diretoria. Horacio
3onzalez Reimundis, Diretor Geren-
,e". Foi. entretanto, publicada será-
a especificação da hora. pelo que fo-
ram inseridas as seguintes retifica-
cões. respectivamente, na "Tribuna da
Imprensa" e no Diário Oficial de dc-

ícr>-ui, perceberá o maio . . .
que tinha como Diretor, bem como a
respectiva verba de representação, í
proposta foi unanimemente aprovaci*
Cem a palavra a aciotrsíft Mrne. àii-
yLme Gr.brielle D'Olr.5 Drsix' r pro-
pôs que se nomeasse Consultor Técni-
co com os vencimentos mensais equi-
valentes a dez (10) vezes o maior sct-
lário-mínimo vigente no país, o Dire-
tor que completar vinte e cinco (25)
anos de serviço ininterrupto na Com-
panhia, sem obrigação de horário ou
ponto, computando-se para completar
os vinte e cinco (25) anos, os períodos
de férias não gozadas peio respectivo
Diretor, sem que tal designação o im-
peça de exercer qualquer atividade em
função pública ou privada, e o. direi-
to de aposentar-se pelo Instituto para
o qual contribui, reajustanda-se >s
seus vencimentos aos novos níveis -le
salários determinados pelo poder pú-
alico. Para que o Diretor venha a go-
zar desse direito, deverá requerer por
es:::-ito em Assembléia-Geral Ordiná-
ria ou Extraordinária, íazendo-se con;1.-
lar de Ata, o pedido formulado, pro-
vando a sua renúncia ao mandato o;u2
exercia, e que não possui mais de cem
(ICO) acões da Companhia, fazendo'."e
constar na Carteira Profissional da
Diretor a designação com os res-
pectivos vencimentos. Submetida a
discussão a prop.jta da acionista
Mme. Eugéníe Gabrielle D'Olne Drelx-
ler, foi calorosamente discutida e, por
fim, aprovada por unanimidade. Nada
mais havendo a tratar, foi a Assem-
bleia suspensa pelo tempo necessário á
lavratura desta Ata no livro próprio
Reaberta a sessão e verificando-se pe-
lo Boletim de Presença que todos os
Senhores Acionistas estavam no recin-
to, foi a presente Ata lida per mim
Secretário, que a escrevi, aprovada e
assinada por todos. 'Dela tiro três (3)
cópias dactilografadas devidamente
conferidas e autenticadas pa;.g; os fins
legais. Brasília. 23 de fevereiro ííc
1962. — Renato Peixoto ãe Alencar
Secretário. — Izael Segovia Oliveira.
— João Carneiro ãe Freitas. — Ma-
noel Gadioli dos Sa?z/os. — José Juíto
Ferreira de Sousa. — Eugénie Gabriel-

D'Olne Dreixler. Aluisio Sebas-
tião Trinas. — Aãaucto ã' Alencar Fer
naiKles, — Renato Peixoto de Ale.icar
— Newton Carneiro de Freitas — Ilde-
Jonso Gadioli dos Santos. — Aríete do
Cosia Lima Santos. — Paulo Cârneirí
de Freitas. — Eãio Ortiga Fedrigo. -
Walter Saldanha de Almeida. _ /;<»-
bei José Afonso e Sousa de Carvalho
— JanãuJiy Carneiro. Confere com i
original lançado às folhas 80 (verso:
81 e verso, e 82, verso do Livro nu
mero l de Atas de Assembleias. Brasí
lia, 23 de fevereiro de 1962. —
Pdxotn de Alencar. Secretário.
(W 1.519 — 1-3-1962 — Cr$ 4.335,00

fôsse concedida a representação inti-
grai e com exclusividade de toclof c.s
negócios sociais cU íirazilia ri{írlsU':j

CAIXA REGISTRADORA NÃCIONA.1
SOCIEDADE ANÓNIMA

Ata ãa Assembleia Geral Extraorãi
nária realizada em 25 de janeirt

ãe 1962
As quatorze horas do dia'vinte

cinco de janeiro de mil novecento
e sssssnta e dois na sede social

zenove e vinte do corrente: N^ "Trl-
)una de Imprensa": "Caixas P,?-ris-
.radoras National Sociedade An ,::inia
— Assembleia Geral Extraordinária —
Convocação (Retificação) — "onde se
lê "Convocam-se os senhores Acio-
nistas a comparecer à Assembleia Ge-
ral Extraordinária a realizar-sc em.
vinte e cinco de janeiro do corrente
ano", na publicação inserida à pági-
na dois de treze e quatorze de ianei-
ro_ de mil novecentos e sessenta e
dois, leia-se "Convocam-se os senho-
res Acionistas a comparecer à Assem-
bleia Geral Extraordinária a realizar-
se às quatorze horas em vinte e cinco
de janeiro do corrente ano... Rio de
Janeiro, dezoito de janeiro de mil no-
vecentos e sessenta e dois. Pela Dire-
torí* Koracio Gonzalez Reimundis,
Diretor Gerente" e no Diário Oficial:
'Caixas Registradoras National Socie-

dade Anónima —. Assembleia Geral
Extraordinária — Convocação (Reti-
ficação) — onde se ré: Convocam-se
os senhores Acionistas e comoars^er à
Assembleia Geral Extraordinária a
realizar-se em vinte e
neiro do corrente ano..

cinco r',o Ja-
na pu3'ica-

çáo- inserida à página novecentos e
iiove de quinze de janeiro de mil no-
vecentos e sessenta e dois. lei-se:
"convocam-se os senhores Ácioiistas
a comparecer à Ass^mbléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se às quator-
ze horas em vinte e cinco de janeiro
do corrente ano. Rio de Janeiro, de-
zoito de janeiro de mil novecentos «
sessenta e dois. Pela Diretoria, Ho-
racio Gorizalez Reimundis, Diretor
Gerente". A Proposta da Diretoria,.
por sua vez, achava-se assim formu-
lada: "Proposta de emissão de um
pm.présfmo por debêntures apresen-
tada à Assembleia Geral Extraordiná-
ria de vinte e cinco de janeiro de
mil novecentos ,e sessenta e dois —
Senhores Acionistas: Nossos planes dfr
desenvolvimento fabril incluem, como
sabeis, a elaboração de uma Registra-
dora somadora de parcelas, modelo-
esse que o mercado está a reclamar,
eis que os similares estrangeiros ré-
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•. de preço extremamente eleva-
mos, como também é do

. adiantados
.•Kiciêío e

; ás íomar-
'le ea-

idimen-

10 'icem
-ião convém

tite. Es-
jndições do

considerando que
por quatro

que a

de uin
Uurés com vi-n-
uin de ap;.

e sessenta e seis, noi

: í cinquenta BIIUÍÕES de cruzei-
idido eni 150. GK) (-cento e

.s de CrS .
•i mil cruzeiros) cada uma

•; em títulos cêntuplas
juros de 12% (doze por

^^^B- ao ano pagáveis através de
. ,,m vencimentos

primeiro de
primeiro de julho e primeiro

Uibro cie cada uno. Esse emprés-
timo será : : d?ssa natureaa
que contraímos — tendo sido o pri-

de CrS ::

cruzeiros) autorizado píia
Geral F:-;tr'ior;',ii.

; de mil novecentos e
nta e seis — e tsrá, além ta

de todo o ativo e
ie, qus o Decreto
,;te — "A
a garan! '

hipoteca dos iui
•uímos à Rua Chile, número

trinta e
-•o quinhentos e cmqa. :n-

o cinco, em Recite e na Av-
; — Quadra cinco — Loies t et?

'i, Setor Como
ial Sul, em Brasília e, íjuiíos-

<íuas da !
tos e quarenta e nove e Capitão l''a.v.*-

• Lima número trezentos e truHa
'latro, na cidade de São Paulo e

da maquinaria a'i instalada, imóvel
-aquinária esses qug eonsti:
-i Fábrica de Caixas Registrado-

ras, já dada como garantia específica
aos Portadores das debéntures da
emissão de mil novecentos e cinquen-
ta e seis. Propomos, pois, «proveis a
eirrssão de um empréstimo nessas ba-
ses, autorizando, outrossim, o Dlre-

' tor Gerente a negociar a coiosação
das respectivas debéntures rias me-
lhores condições de tipo e outras que
forem obtíveis, com plenos poderes
para praticar todos os atos necessá-
rios para a emissão, registro e colo-
cação desse empréstimo e assinar eò~
das as escrituras, contratos, manifes-
tos, declarações, formulários e» mais
papéis que para ês&s fim se tornarem
precisos ressalvado o disposto no
artigo vinte e quatro dos Estatutos
Sociais. Esta proposta mereceu a
aprovação do nosso Conselho Fiscal e
esperamos a aproveis também. R;o

•de Janeiro, oito de janeiro de mil
novecentos e sessenta e dois. Pela Di-
retoria, Horacio Gonzalez Reimundis,
Diretor Gerente. Finda a leitura da
Proposta, o Senhor Presidente me pe-
diu que desse comunicação do respec-
tivo Parecer do Conselho Fiscal. Pa-

beiro da Cruz Filho — Denis King
Wall — Adalberto Nogueira Tavares.
A seguir, o Senhor Presidente decla-
rou aberta a discussão sobre a Pro-
posta da Diretoria. Solicitando a pa-
lavra, o Senhor Raphael Lopes Pstvz,

ncante da The National Cnsh
r Company, disse parecer-ihe

evidente a conveniência de reforçar a
Tesouraria cia Companhia m-
mn emprc-ctimo a prazo médio, qual
o proposto pela Diretoria e conside-
rar, oulrossira, indispensável
ao Diretor Gerente o máximo de ep.afi-

•? para colocação do cr,
mo, pois só assim se poderiam ooter
as melhores condições consentidas
pelo mercado. Apontando que, segun-
do o Parecer que acabava de s-er picU;
o Conselho Fiscal estava inteiramen-
te de acordo com p. Proposta ria L<i-
retoria, sugeriu fosse esta aprovaria
como estava formulada. Como nin-
guém mais se manifestasse, o Senhor
Presidenta pôs em votação a mataria,
senão aprovada por unanimidade a
Proposta da Diretoria. O Senhor
Presidente declarou, então, que cm
virtude da votação que acabava «U
realizar-se, ficava a Diretoria autori-
zada a emitir um empréstimo por de-
bêntures com vencimento em trinta e
um de xagôsto de mil novecentos c
sessenta e seis, no valor nominal de
CrS 150.000.000,00 (cento e cinquen-
ta milhões de cruzeiros) subdividido
em 150.CCO (cento e cinquenta 'mil)
debéntures de Cr§ 1.000,00 (um mil
cruzeiros) cada uma a serem emitidas
em títulos cêntuplos rendendo juros
de 12% (doze por cento) ao ano, pa-
gáveis trimestralmente, tendo esse

.(imo a è. -pecífiea tia
primeira hipoteca dos imóveis da So-
ciedade à Rua Chile número trinta t
um, nesta Capital à Rua da Auror:
número quinhentos e cinquenta e
cinco em Recife.e na Avenida W-3 —
Quadra 5 — Lotes 7-A, 8-A e 9-A, Se-
tor Comercial — Residencial Sul, em
Brasília e, outrossim, da segunda hi-
poteca do imóvel e maquinaria nele
contida, às Ruas da Figueira número
seiscentos e quarenta e nove e Capi-
tão Faustino Lima número trezentos
e trinta e quatro, em São Paulo, onde
funciona a Fábrica de Caixas Regis-
tradoras da Sociedade. Ficava, outros-
siiA, autorizado o Diretor Gerente a
negociar a colocação das debéntures
em questão nas melhores oondiçõfis dl
tipo e outras obtíveis, com plenos po-
deres para praticar todos os atos ne-
cessários para a emissão, registro e
colocação do empréstimo, assinando
todas as escrituras, contratos, mani-
festos, declarações, formulários e de-
mais papéis que para esse fim se tor-
narem precisos. Não havendo outro
assunto a tratar, o Senhor Presiden-
te suspendeu os trabalhos o tempo
necessário à lavratura desta ata a
qual foi em seguida lida, aprovada e
assinada por todos os presentes. Rio
de Janeiro, vinte e cinco de janeiro
de 1962 (mil novecentos e sessenta o
dois). Seguem-se as assinaturas:
Orlando Martins Soares. — Horacio
Ganzalez Reimundis. — Rudolpho
Tenius. — Raphael Lopes Pares,
por si e como representante de The
National Cash Register Company de
Maryland. — Gerhard Morãstein e

endo-se os preceitos gerais do "Re-
ulamento das Sociedades de São Vi-

cente de Paulo".
Art. 2' A Conferência tem sua sede»

nesta cidade de Ta: s foro
:m Brasília, D. F.

Art.~39 A Conferência tem por fim
.ar os homens cristãos que

desejara formar uma união comum
de orações e obras de caridade".

Art. 4? -A entidade é administrada
por um Presidente e um Vice-Presi-
dente, nomeados pelo Conselho Par-
jcular de Brasília;' por um 19 e um
29 Secretários e um Tesoureiro no-
meados pelo Presidente, formando a
Mesa Direi ora.

Parágrafo único. Além dos mem-
bros da Mesa, poderão ser criados os
cargos de Bibliotecário Despenseiro
e outros.

Art. 5? Compete ao Presidente di-
rigir os trabalhos da Con;
presentá-la em tudo que se fizer ne-
cessário; e fazer cumprir os Regu-
lamentos da Conferência e as deci-
sões desta.

Art. 6? O Vics-Presidente ê o subs-
tituto legal do Presidente em suas
faltas e impedimentos,

Art. 79 Ao l9 Secretário compete:
lavrar as atas das sessões; manter em

Fiscal sobre o Balanço Financeiro e
Relatório da Diretoria, reíerentes ao
exercício ae 1961;

b) leitura, discussão e votação em
escrutínio secreto, do Baianço Finan-
ceiro e Relatório da Diretoria, r
rentes ao exercício de j

c) leitura do parecer do Conselho
Fiscal sobre a Previsão- Orçamen;
para o exercício de 1363;

d) leitura, discussão, e votação em
escrutínio secreto, da Previsão or-
çamen^ária para o exercício de ;

Belo Horizonte, 23 de fevereiro às
1982. — Federação dos Err
cm Estabeleci- :artcárcos dos

•-•.os de Mina,? Gerais e .Goiás. —
Fausto ae A'meida Dsumond, Secre-
tário.

ordem os encargos da
29 Secretário substitui o 19 nas suas
faltas e auxilia-o nos serviços íJa Se-

retaria.
Art. 89 o Tesoureiro tem a seu car-

go o controle financeiro ,e económico
da entidade e mantém em rigo:
escrituração o movimento da Tesou-
raria, apresentando-o nas sessões se-
manais.

Art. 99 A Diretoria reunir-se-á em
sessão ordinária semanalmente e ex-
traordinária quando se fizer necessá-
ria.

Art. 10. Os sócios se classificam
em: o) fundadores, os que assinem a
ata de fundação: b) contribuintes; c)
beneméritos; e (i) efetivos, os que to-
marem .parte ativa nos trabalhos.

Art. 11. O património da Conferên-
cia constitui-se de bens móveis e imó-
veis adquiridos por compra ou doa-
ções.

Parágrafo único. No caso da Con-
ferência vir a desaparecer, os seus
jens passarão para o Conselho Par-
ticular de Brasília ou qualquer outra
organização de caridade do Distrito
Federal. '

Art. 12. Até que se funde em Bra-
sília o Conselho Particular das Con-
ferências o Presidente desta Confe-
rência será escolhido por eleição ou
aclamação, pela maioria- dt>g sócios
efetivos, presentes à sessão convocada
para o fim.

Taguatinga — Brasília, 15 de janei-

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS
EM ESTABELECIMENTOS BAN»

CÁRICS DOS ESTADOS DE '
. MINAS GERAIS E GOIÁS

(Reunião Extraordinária)
Pelo presente edital, convoco os

membros do Conselho as i
reu-

extrajrctinária, a realiza;---5 dia
18 de março de 1552, à Rua cios Ta-
moios, 611, em l1' às 9
horas, com 2/3 de oíesantes, o-,

c:
er a qual

a) assurr,-
b) filia:.

cários de Brasília (DF).
Belo Horizonte 23 de fevereiro de

1952. — Federação clc.
em Estabelecimer; dos
Estados de Mi; _
Fausto de Ali'
tário.

1.533 — 7-3-62 - t.

José Braz Ribeiro da Silva Martins.

(N° 7.952 — 23-2-62 — Cr$
9.424,80).

recer esse do seguinte teor: "Parecer
do Conselho Fiscal — Aos Senhorfs
Acionistas de Caixas Registradoras
National Sociedade Anónima — Os
abaixos assinados, membros do Con-
selho Fiscal de Caixas Registrado- CONFERSJJC1A VICENTtNA NOSSA
rãs National Sociedade Anónima, ten-
do examinado a proposta da Direto-
ria, desta data, sobre a emissão cê
150.000 (cento e cinquenta mil) de-
béntures de Cr$ 1.000,00 (um mil cru-
zeiros) cada uma, são de parecer que

i a aludida proposta merece a aprova-

SENHORA DO PERPÉTUO SO-
CORRO DE TAGUATINGA

ESTATUTOS

Art. l» A Conferência Vicentina
cão dos senhores Acionistas. Rio t . e j N . S. Perpétuo Socorro de Taguatin-

ro de 1962. Cassimiro ãa Mata
Lima, Presidente. — Nicolau Pinto
Ramalho, 19 Secretário. — António
Ambrósia de Sousa, Tesoureiro.
(N? 1.524 — 2-3-62 — Cr$ 1.530,00)

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS
EM ESTABELECIMENTOS BAN-

CÁRIOS DOS ESTADOS DE
MINAS GERAIS E GOIÁS

(Reunião Ordinária)

Pelo presente edital, convoco os
membros do Conselho de Represen-
tantes desta Federação para a reu-
nião ordinária a realizar-se dia 17
de março de 1962, à Bua dOs Ta-
moios, 611, 305 l9 cjnvocây&ô &5 16
horas, com 2/3 de presentes, ou em
2* convocação às 17 horas e com
qualquer número, durante a qual será

Janeiro, oito de janeiro de mil nove- ga, fundada em 1959, passará a reger- observada a seguinte ordem do dia:
centos e sessenta e dois. Manoel Ri-|se pelos presentes Estatutos, obede-' a) leitura do parecer do Conselho

•
TRABALHADt
SÃS DE CRÉDITO- (C

Assembleia Geral ,- ao
Conselho de Representantes.

A Confederação Nacional dos Tra-
balhadores nas Empresas às Credites
(CONTEC), pelo presente Edital de
Convocação e na forma da legisla-
ção em viger, faz saber às Federações
filiadas que fará realizar no próximo
dia 16 do corrente, em sua sede sociai, '
situada à Avenida Presidente Vargas
502 — 229 andar, nesta cidade, com
início às 18 horas, em primeira e
única convocação, Assembleia Geral
Ordinária de seu Conselho de Repre-
sentantes, com a seguinte Ordem do
Dia:

a) leitura do expediente;
b) apresentação e exame das cre-

denciais dos Delegados Representan-
tes;

c) discussão e aprovação da pro-
posta orçamentaria para o exercício
de 1963 e respectivo parecer do Con-
selho Fiscal,

í) discussão e aprovação do rela-
tório anual (na forma dó item F do
artigo 20 de nosso Estatuto) e do
parecer de> Conselho Fiscal.

Os Delegados-Representantes deve-
rão comparecer munidos de ofício cre-
dencial assinado pelo Presidente da
respectiva Federação, contendo es
dados pessoais de ^ada um, menciona-
dos no ArV 59 da Portaria Ministe-
rial n9 146, de 18 de outubro de 1957.
Somente exercerão o direito a voto
os Delegados-Representantes das Fe-
derações filiadas que se acharem qui-
tes com os cofres desta Confedera»
cão.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
19S2..

Confederação Nacional dos Traba-
lhadores nas Empresas de Crédito, —
Humberto Menezes Pinheiro, Presi-
dente.

— 7-3-62 - Cr$ 1.275,00).
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